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			APRESENTAÇÃO


			Este livro reúne um conjunto de trabalhos publicados ao longo de 50 anos de estudos que, direta ou indiretamente, focalizam as “favelas” como objeto de um tratamento empírico de inspiração etnográfica.


			Digo inspiração etnográfica porque, creio, a etnografia é um método já de longa data protocolado, que eu sigo de forma bastante herética, a ponto de ser considerado um sociólogo pelos1 colegas antropólogos e um antropólogo pelos colegas sociólogos. A bem da verdade, devo dizer que gosto muito dessa ambiguidade classificatória, ainda que aqui não haja espaço para elaborar uma justificação da contrapartida intelectual desse sentimento. Por outro lado, há um aspecto da minha identidade pública que não me agrada: as constantes referências à minha perspectiva como microanálise. É claro que não posso discutir a apreensão pelos outros de trabalhos publicados e outras intervenções públicas, porém não considero que minha abordagem da organização prática da vida cotidiana — esta, sim, vejo como meu objeto — seja micro, ou que seja uma variante do individualismo liberal, comentário correspondente a uma desqualificação política de meus pontos de vista que tenho entreouvido pelos cantos. Infelizmente, também este ponto não pode ser elaborado aqui. De qualquer maneira, como sempre, o juiz dessa divergência será o leitor.


			Na frase com que abri esta apresentação, usei aspas no termo “favela”, o que merece uma rápida explicação. No primeiro capítulo, tento estabelecer a relação temática entre meu trabalho e as variações no quadro conjuntural em que ele tem se realizado. Entretanto, o livro não contém nenhum capítulo sobre a influência concomitante das mudanças no debate teórico-metodológico das ciências sociais, que seria uma contraparte quase óbvia a completar a descrição da evolução temática de minha reflexão.


			A razão desta lacuna é — sem ironia — insuperável: nunca escrevi nada a respeito, embora ultimamente venha me dedicando a recuperar a memória das mudanças que operei na compreensão do estatuto teórico-metodológico do material empírico trabalhado e sua relação com as transformações mais gerais relativas à (re)produção da ciência social profissional. O objetivo básico é explicitar uma heurística menos espontânea ou alusiva da pesquisa tal como a vejo hoje, associando seu desenvolvimento à memória objetivada dos textos que produzi ao longo do tempo. Em outras palavras, interessa-me uma abordagem prática da filosofia e da teoria social, que as relacione diretamente com as atividades de investigação empírica da forma pela qual as venho pensando, hoje e na memória de trabalhos passados. Estou devendo um texto sobre isso a mim mesmo e, por extensão, ao eventual leitor; de fato, minha intenção é produzi-lo no curto prazo.


			Para um pesquisador, digamos, “de longo curso” como eu, é natural que a seleção dos capítulos que constituem este volume seja razoavelmente arbitrária; o mínimo de coerência que existe, devo-o à inestimável ajuda de Márcia Leite, colega com quem venho trabalhando há muitos anos, que também é responsável pela sugestão de publicar o livro, à qual eu aderi com grande prazer. É impossível colocar em palavras o quanto eu me sinto devedor desse apoio, dessa colaboração e desse estímulo.


			De modo geral, os artigos aqui reunidos correspondem aos principais textos de minha autoria que eu classificaria sob a rubrica de Sociologia Política, os quais acabaram, por razões antes empíricas do que teóricas, imbricando-se com os conflitos em torno do controle social cotidiano, marcados pela compreensão muito generalizada de uma “violência urbana” que seria característica da conjuntura das últimas décadas. As políticas públicas de segurança voltadas para o policiamento cotidiano e suas consequências passam a assumir uma centralidade e uma visibilidade que não costumavam ter no passado e põem em questão o protagonismo do tráfico de drogas ilícitas e a militarização do policiamento. Dessa maneira, fui levado a uma tentativa de entendimento das modalidades de ação e organização da violência criminal, reorganizando meus interesses empíricos relativos a uma Sociologia Política neste novo (embora não recente) contexto.


			Por questões operacionais, ficaram fora deste volume meus artigos mais próximos de uma Sociologia Econômica do mercado de trabalho, à qual eu dei menos atenção nos últimos anos, mas tenho retomado ultimamente, também por força das transformações na conjuntura. 


			Nesta direção, faz parte de meu projeto de curto prazo um retorno ao que eu chamaria de economia política do mercado de trabalho no contexto de duas tendências relacionadas. De um lado, a fragmentação do processo de integração social, que aumenta a relevância da territorialidade (e remete a leituras atualizadas do clássico conceito de Park2 de “região moral”), e de outro, à fusão da política na economia (invertendo os termos do embededment construído segundo Polanyi, em A grande transformação3, e, assim, alterando o sentido do “moinho satânico”, sem negá-lo). Pensando retrospectivamente, vejo vários dos meus trabalhos, desde a dissertação de mestrado em 1971 até hoje, como excursos que apontam nesta direção, alguns quase inteiramente intuitivos, outros um pouco mais conscientemente controlados. Ainda que tenham ficado fora do presente volume, não creio que sejam menos, nem mais, relevantes do que os capítulos aqui reunidos: eles simplesmente não couberam no livro.


			Finalmente, o leitor perceberá que minhas ideias vêm mudando bastante ao longo do tempo, e não apenas nos conteúdos substantivos, como já deixei claro nesta introdução e elaboro melhor no primeiro capítulo. Quero acrescentar que não renego nenhuma delas. Vejo positivamente o abandono de algumas, a modificação de outras etc. São momentos de um processo reflexivo que contém erros e acertos, sinal de que não estou parado no tempo. Por outro lado, também não tenho o direito de afirmar que, como convicções objetivadas nos vários capítulos, minha análise atual é melhor do que a dos momentos anteriores, nem que ela é definitiva. Acho quase indiscutível que erros e acertos continuarão convivendo no que escrevo, para só falar de minha própria produção. A avaliação da proporção em que uns e outros estão presentes nesta verdadeira memória viva representada pelo presente livro terá que ser feita pelo leitor. Independente do veredicto, espero que a leitura possa ser prazerosa.


			L. A. M. S, julho de 2016


	

 NOTAS


			

				

					1	Peço desculpas pelo tratamento politicamente, socialmente, e moralmente incorreto. Uso o masculino porque é uma forma tradicional que facilita, até em termos gráficos, a redação. Espero que as implicações negativas possam ser desconsideradas na leitura do livro. 


				


				

					2	PARK, Robert. A cidade: sugestões para investigação social no meio urbano. In: VELHO, Otávio G. (Org.) O fenômeno urbano. Rio de Janeiro, Zahar, [1916] 1973.


				


				

					3	POLANYI, Karl. A grande transformação: as origens de nossa época. Rio de Janeiro: Editora Compus Ltda., 1944.


				


			




		

		INTRODUÇÃO


			Meio século de Sociologia das Classes Populares Urbanas1



			Inicio esta palestra explicando o título e os propósitos subjacentes. Mais do que falar sobre o que fiz em matéria de Sociologia Urbana nesse longo período de quase 50 anos, pretendo apresentar e discutir os ambientes político-culturais que influenciaram meu trabalho intelectual. Gostaria que o conteúdo deste depoimento fosse considerado como um “caso particular do possível”, no sentido que Bachelard atribuiu a esta expressão, pois vou falar de todo um campo de discussão, referindo-me, porém, à minha trajetória pessoal. Farei sem dúvida uma periodização de meus interesses, mas meu trabalho é expressão inseparável do contexto em que tem sido produzido.


			Meio século implica, necessariamente, grandes mudanças na conjuntura política e intelectual do país, que não podem deixar de marcar as trajetórias individuais. Como participei pessoalmente destas mudanças e é delas que eu quero especificamente falar, não posso deixar de alertar que apresento um recorte constituído pela memória do vivido que, por isso mesmo, confere convicção ao que direi, mas cuja justeza e “realismo” não sou eu quem deve decidir. Apenas apresento uma periodização das diferentes conjunturas intelectuais e políticas segundo elas me aparecem agora, post factum, em minha condição de ator no processo, não de um observador desencarnado. Não obstante isso, haverá um mínimo de distanciamento crítico (e, assim, memória e reconstrução), pois na maior parte do tempo estarei falando do passado tomado como objeto. Creio que, assim, este exercício reflexivo poderá ser útil, especialmente para os pesquisadores mais jovens, que tomarão contato com uma história quente. Memória, história e prática podem ser analiticamente separadas, mas nem por isso perdem o imbricamento recíproco.


			Outro alerta que julgo relevante. Eu gostaria de sugerir que não se façam comparações mecânicas, particularmente no que diz respeito às condições institucionais do trabalho acadêmico de uma maneira em geral. Elas são muito diferentes hoje. Minha geração foi, de certa maneira, pioneira no tratamento disciplinar dos problemas urbanos. Sublinho que isto não significou necessariamente um mérito; não estou dizendo que seja o caso de aplauso sistemático à nossa produção substantiva que, como não poderia deixar de ser, sempre foi muito heterogênea. Apenas aponto uma vantagem que beneficiou os que iniciaram este campo de pesquisa no Brasil. As condições de produção intelectual de minha geração eram, sem dúvida, muitíssimo melhores do que as atuais, particularmente no que diz respeito à baixa institucionalização da disciplina e às implicações daí decorrentes em relação à competitividade, à urgência e à disponibilidade de postos de trabalho no campo da Sociologia Urbana.


			Depois deste preâmbulo, eu queria iniciar sugerindo que, como disciplina, a Sociologia tem uma “cara”, que corresponde a seu objeto. Não o objeto material, a “realidade” que está ali fora, mas a questão, o problema de pesquisa. E o problema de pesquisa que me parece característico da Sociologia como um todo é a questão da integração social; neste sentido, identifico-me plenamente com o que disse Robert Castel em um conhecido livro, As metamorfoses da questão social. É claro que, como tudo mais na Sociologia, apenas apresento um ponto de vista, não um consenso. De qualquer maneira, que a integração é resultado, nem sempre intencional, das divergências em torno do que constitui suas margens, isto é, suas dificuldades, é a perspectiva abstrata-geral que tem sido a minha nesses anos todos. Não é obrigatória, mas, acrescentando um grão de sal, parece-me a mais defensável, por considerar que nossa disciplina aborda o tópico da integração não normativamente (não importa se a referência é conceptual, política ou moral), mas a partir da discussão coletiva que transforma o tema da integração em um problema da prática, a questão social tal como definida pelos próprios atores e não pelo observador. Problema que, em resumo, gira em torno da análise e discussão de preferências / possibilidades / riscos de reciprocidade com o dedo apontado para o segmento social que o encarna. Porque, convenhamos, sempre que nos encontramos diante de um problema, procuramos um responsável; neste caso, os responsáveis são os que estão na periferia, as camadas subalternas da população. É essa construção do outro que efetiva a integração social como um problema e não como um pressuposto ontológico.


			Mesmo antes de ser capaz de explicitar este ponto de vista para mim mesmo, minha entrada pessoal na Sociologia foi por esta porta. Isto implicou uma articulação, uma interface que especificava, politizando, o eventual caráter abstrato-geral da disciplina (quando comecei, era explosiva a oposição entre “neutralidade” e “engajamento”, hoje um tanto superada e transformada na eventual interferência da “participação”). Ao mesmo tempo em que a reduzia, também a concretizava e abria um caminho metodológico que até hoje procuro não abandonar. 


			Assim, os assuntos que investiguei, em última instância, sempre foram os caminhos da “questão social”, definida como um debate em desenvolvimento pelos próprios atores, por meio do qual eles se reconheciam, hierarquizavam e, muitas vezes, confrontavam. Temos aqui, é óbvio, uma interface entre a Sociologia Urbana (os dilemas da integração social que produzem a cidade) e a Sociologia Política, ou seja, uma espécie de enquadramento geral do tema da integração social a partir de uma compreensão “nativa” territorializada do conflito social. Esta ressalva permite-me chamar a atenção para o fato de que afirmar que o tema da Sociologia é a integração social decididamente não equivale a dizer que a Sociologia é uma ciência burguesa da ordem, da consciência etc. Não necessariamente. A temática da integração social pode ser, e tem sido, discutida como análise das configurações assumidas pelo que os próprios atores definem como seus problemas de relacionamento, processo que pode conduzir a uma certa convergência polarizadora do conflito (como tem sido largamente pressuposto, ponto sobre o qual voltarei mais tarde) ou não. Dependendo da existência ou da inexistência desta univocidade e da direção dos conteúdos substantivos que a produzem, teremos diferentes modalidades de integração social. Virando o farol para trás, acho que poderia dizer que minhas pesquisas, no conjunto, questionaram a validade do pressuposto bastante generalizado de que a questão social, como problema prático, está sempre presente no singular: unívoca e convergente para um centro comum que pode ser apreendido pela macroanálise mesmo quando, por falta de transparência para as pessoas comuns, eles não são assim compreendidos por elas. 


			Mas há ainda um terceiro eixo de redução do foco, no meu caso particular, pelo fato de que, por artes da vida e sem que eu tivesse a intenção de me dedicar a essa questão, eu comecei a trabalhar com favelas ainda cursando a graduação — nos anos 1960, imaginem vocês! [referência aos alunos do Curso de Especialização em Sociologia Urbana da UERJ]. Não porque tivesse decidido que este era meu interesse empírico, mas porque as favelas “caíram no meu colo”. Isso, para a maioria de vocês, jamais acontecerá; no meu caso, “caiu no meu colo”, literalmente. Fui convidado, não por ser muito competente, mas apenas porque a oferta de pesquisadores era pequena e havia pouca competição. Isto foi assim com o meu primeiro emprego, a minha primeira pesquisa, o meu curso de mestrado, o meu curso de doutorado, e agora não precisa mais ser assim porque eu já estou quase saindo de cena, no bom sentido. (A meu favor, devo dizer que, mesmo empurrado nesta direção, eu soube escolher, por minha própria iniciativa, um excelente guru-modelo-amigo, o professor Anthony Leeds, sem cujo exemplo e ajuda eu não teria me “criado” profissionalmente. Claro que eu me esforcei para estar à altura destas chances, mas este é um ponto que, acho eu, não me diferencia de vocês.)


			Voltando ao assunto. Trabalhando com favelas, eu estava diante de um aspecto que não era muito comum na maneira de lidar com a Sociologia: a questão do espaço como problema analítico. Lidar com favelas era lidar com o que pareciam, a mim como observador e aos atores como agentes, claras fronteiras territorialmente situadas, que marcavam a cidade com uma objetividade incontrastável. As favelas eram um problema habitacional que saltava aos olhos de todos. Foi neste ambiente que eu comecei a pesquisar e a trabalhar com elas. 


			Foram, portanto, diversos enquadramentos que definiram meu trabalho de pesquisa ao longo desses 50 anos: a) além do foco geral no problema da integração social e b) de uma perspectiva que abordava este problema a partir da questão social definida como expressão da prática conflitiva de atores concretos, c) fui levado a incorporar a territorialidade envolvida em tais entreveros, o que não era tão comum na época e até hoje não o é. Em troca — e, no início, de maneira muito pouco intencional e consciente —, eu definia para mim um lugar específico no debate acadêmico-político. 


			Assim, a superposição daqueles três enquadramentos esteve presente no recorte a partir do qual venho, desde então, desenvolvendo meu trabalho de pesquisa. Mas gostaria de reiterar que nunca os construí articulando-os como um explícito projeto intelectual ou programa de pesquisa de longo prazo. As coisas foram acontecendo. Em parte, é claro, porque eu queria que acontecessem, em parte porque ocorriam desta maneira àquela época e isso influenciava minhas orientações. 


			A partir deste quadro geral do tema da palestra e de minha perspectiva sobre ele, vou abordar os diferentes contextos que me levaram a modificar os tópicos de pesquisa — todos, não é demais repetir, enfocando as camadas subalternas de diversos pontos de vista e discutindo os problemas implicados nos debates sobre as modalidades de integração social que produzem a existência e as condições de ação delas. E, acima de tudo, procurando expor o protagonismo delas, desde as divergências que as pluralizam na forma de grupos de interesses.


			Em largos traços, acho que posso considerar quatro períodos. O primeiro, que eu já comecei a mencionar, é este em que o foco era fundamentalmente a condição habitacional, ainda que a explicação fosse muito mais abrangente, como veremos.


			No começo dos anos 1960, concebia-se a existência nas cidades de uma franja que correspondia à favela; esta era pensada como uma espécie de zona de sociabilidade periférica, territorial e habitacionalmente demarcada. Certamente esta concepção permanece até hoje de diferentes formas, mas o momento dominante da favela como problema habitacional foi, em minha opinião, o final dos anos 1950 e o início dos anos 1960, quando eu estava me formando em Sociologia na PUC, no fatídico ano de 1964, e começava a trabalhar como pesquisador. Lembrando o contexto político da época, quero destacar que havia um confronto ideológico básico, polarizado entre a Igreja Católica e o Partido Comunista. A Igreja Católica, já naquela época, não era absolutamente unívoca em seu funcionamento. Havia uma variante de direita, outra de esquerda (cujo epicentro era a Democracia Cristã chilena), mas fundamentalmente a questão política opunha, no Brasil e no Rio de Janeiro, a Igreja e o PCB, com eventuais aproximações, claro, dependendo dos conflitos com a direita mais dura. Entender isto é extremamente importante, porque esse conflito ideológico definia o espectro político no Brasil daquela época, marcando a compreensão e as práticas urbanas, e ao mesmo tempo inseria o país no contexto internacional. À esquerda, o horizonte da discussão era a oposição entre “reforma” e “revolução” (à direita, o anticomunismo em suas variantes). “Reforma” era uma espécie qualificativo genérico, que acabava por aproximar da direita católica em geral as posições modernizadoras da Igreja naquele momento (anterior à Teologia da Libertação), cujo defensor mais conhecido foi Dom Elder Câmara. 


			Insisto que esse debate foi muito marcado pela produção intelectual chilena (refiro-me à Democracia Cristã, o PDC), devido ao peso da experiência democrática que se desenvolvia no Chile àquela época. Como não é o caso de fazer aqui uma história das práticas e ideias políticas latino-americanas, basta ressaltar que, no Brasil, essa discussão desembocou, no governo Goulart, em um movimento em que apareciam com muita força palavras de ordem em torno do que então se chamava de reformas de base (apesar do nome, estas eram tidas como uma espécie de avant-première da revolução: eram “de base”, e não superestruturais ou “culturais” como estaria propondo parte da Igreja). As reformas de base correspondiam mais ou menos aos conteúdos institucionais da intervenção transformadora sobre a realidade, formando um conjunto concebido como etapa do processo revolucionário em direção ao socialismo. Em outras palavras, eram uma espécie de pré-figuração das políticas públicas de um governo socialista — sem insistir demasiado nesse nome, a ideia geral era esta. 


			Foi neste quadro que, no início da institucionalização das ciências sociais no Brasil, se consolidou a discussão sobre as favelas, já antiga no campo intelectual e político. Acho que posso adiantar que, já à época, as favelas eram consideradas, à direita e à esquerda, como um repositório da última camada do exército industrial de reserva, local de moradia do lumpemproletariado e, portanto, um território perigoso, ocupado por gente não confiável. Tudo ainda sem muita sofisticação conceitual, claro, e apenas como pano de fundo. Na prática, as favelas eram principalmente discutidas como um problema habitacional que merecia e poderia ter solução unilateral através de políticas públicas estatais. Neste ponto, as opiniões se dividiam: para os grupos em torno do Partido Comunista, a solução estava em beneficiá-las no quadro mais amplo das reformas de base; para a Igreja, o caminho era a conscientização e ajustamento ao mundo moderno da mentalidade dos pobres em geral, cujo exemplo típico era representado pelos favelados, visto como fragilizados moradores da grande cidade por portarem, como migrantes, uma cultura tradicional. Este conflito de representações sobre a favela estava agudamente presente na discussão pública e na ação coletiva. 


			A concepção de que a favela constituía um problema habitacional traduzia uma leitura “urbanística” da questão social nas cidades. Vale lembrar aqui um artigo de William Mangin, publicado na Latin American Research Review: Latin American Squatter Settlements: a problem or a solution?, que teve grande repercussão internacional. Mangin argumentava que as favelas eram uma solução de moradia para os desfavorecidos que recém-chegavam à cidade e, portanto, não deveriam ser concebidas como um problema de integração urbana. 


			Como venho insistindo, naquele momento a discussão focalizava o problema habitacional, mas a explicação que se produzia não se restringia a apontar deficiências nos padrões construtivos. Antes, considerava a intensa migração rural/urbana que ocorria desde os anos 1950 e associava o problema das favelas à leva de migrantes recentes nas grandes cidades, concentrando o foco na origem rural de sua população, na ausência de um ethos urbano e nos problemas de adaptação que daí seriam decorrentes. Portanto, a explicação da favela como questão habitacional não se limitava aos aspectos construtivos e fundiários em si; o foco do debate era o significado sociocultural e/ou econômico-financeiro das favelas, embora as divergências a respeito das soluções fossem de natureza urbanística, visando a alterar o ambiente físico. Era neste sentido amplo que elas eram tidas como afetando negativamente a forma urbana — uma caótica realidade imposta pela presença de migrantes mal absorvidos na estrutura socioeconômica e cultural das cidades subdesenvolvidas. Este foi o modo como se consolidou, na ciência social da época, o que poderia ser chamado de debate “moderno” sobre as favelas. Seu início é muito mais antigo — vários pesquisadores já trabalharam com este tema, inclusive eu mesmo —, mas naquele momento a relação entre favela e moradia consolidou-se como o modo canônico de compreender o problema das cidades subdesenvolvidas.


			Um dos tópicos mais quentes na discussão do período era o estatuto histórico e político do mutirão. Os debates diziam respeito ao que se acreditava ser o modo específico dos favelados produzirem suas moradias nas cidades — os mutirões ou a autoconstrução, para usar o termo atual. Deve-se lembrar que, àquela época, os moradores de favela de fato eram, em grande parte, migrantes recentes (na tipificação corrente, eles eram provenientes do Nordeste, mas todas as estatísticas indicam que havia muito mais mineiros e pessoas do interior do estado do Rio. Acreditava-se que carregavam a memória das culturas rurais tradicionais de onde provinham, já que os mutirões seriam um arraigado costume camponês em certos momentos das atividades agrícolas. Quanto ao novo sentido deste tipo de atividade coletiva, tanto no campo acadêmico como no político, as opiniões se polarizavam. O que animava o debate era saber se o mutirão seria um estímulo à formação de uma ação coletiva produzida de baixo para cima que, bem orientada, poderia desembocar em prática política transformadora, na medida em que incluía conjuntos de famílias, vizinhos etc. ou, ao contrário, seria uma forma disfarçada de exploração do trabalho que precisava ser denunciada e combatida (estava fora de questão, evidentemente, afirmar que podia conter ambos os significados ao mesmo tempo).


			Esta discussão, que gerou enorme produção sociológica por toda a América Latina, acabou se diluindo, para reaparecer, transformada e enfraquecida, nas margens do debate bem mais recente sobre a instrumentalização da participação dos moradores de favela nos sistemas de prestação de serviços públicos nessas localidades (“parcerias”, “projetos” etc.). Vale a pena e é justo os favelados aceitarem trabalhar em conjunto com instituições estatais com este fim? Ou não, já que os demais moradores da cidade não o fazem? De qualquer forma, nos anos 1960, esta discussão relacionava-se com um reconhecimento implícito do grande impacto que a migração rural-urbana tinha nas grandes cidades e, por extensão, na reflexão sociológica. Hoje, está mais conectada às divergências sobre as funções do Estado, que não é o caso de comentar agora. 


			A partir de meados dos anos 1960, o debate sobre a integração das camadas subalternas à cidade ampliou-se e incorporou novo foco. Passava a assumir a favela, enquanto complexo habitacional-ecológico, como uma espécie de exemplo de marginalidade e dualização no mercado de trabalho, deslocando a tônica, da questão da moradia para o emprego e a ocupação. (Devo acrescentar um comentário: os tópicos abordados na ciência social dificilmente “desaparecem”, apenas tornam-se menos concorridos na medida em que o centro do debate político se modifica. Na academia, portanto, há camadas ou círculos concêntricos que tornam a produção muito menos centrada do que pode fazer crer a ênfase que estou privilegiando na variação das circunstâncias que aglutinam os tópicos dominantes de investigação.) 


			Este segundo período também foi muito importante, tanto na cena pública quanto na academia. Nesta, a perspectiva marxista, que até então estava presente de forma apenas marginal — ela pouco aparecia no enquadramento teórico, dominado pelo debate dualista e funcionalista em torno da “teoria da modernização” (na economia, a CEPAL — Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe —, cujo nome mais conhecido no Brasil foi Celso Furtado; na Sociologia, Parsons através de Gino Germani) —, passou a ter certa voz ativa. No momento de passagem do enquadramento da favela como questão habitacional para a favela como problema do mercado de trabalho, o que estava sendo discutido, fundamentalmente, não era mais a “caótica” forma urbana — ou seja, a cidade “inchada”, a macrocefalia urbana derivada das reduzidas condições de investimento na industrialização — nem, mais geralmente, os desequilíbrios dos sistemas urbanos em constituição, e sim, a natureza (condições e possibilidades) do desenvolvimento. Teoria e ideologia do desenvolvimento caminharam juntas, em uma relação que tem sido objeto de muitos estudos.


			Estava em questão uma série de afirmativas relativas à teoria cepalina de desenvolvimento. A CEPAL enfocava o problema da integração das camadas subalternas à cidade como resultante de gargalos no processo de modernização produzidos pela desigualdade dos termos de troca internacional de produtos. Tratava-se de uma denúncia da “exploração imperialista” através das desigualdades do mercado internacional de produtos, como se dizia na época, pois criticava a compreensão etnocêntrica, despolitizada, etapista e naturalizada dos americanos (especialmente W. W. Rostow) sobre o desenvolvimento — mas, ao mesmo tempo, apresentava um quadro de referência teórica a partir do qual podia ser pensado o que veio a se chamar de “desenvolvimentismo” como ideologia tupiniquim, que não apostava em nenhuma ruptura. 


			A teoria cepalina afirmava, basicamente, que o movimento de migração rural-urbana não era sustentado por uma capacidade adequada de investimento na atividade urbana por excelência, a indústria, porque os países desenvolvidos sempre sugavam capital dos subdesenvolvidos em razão dos desníveis na balança comercial entre produtos industriais e agrícolas. A falta de recursos gerava um descompasso no mercado de trabalho, que indiretamente se relacionava ao tradicionalismo, passividade e fraqueza política dos trabalhadores. Apesar de transitória, esta situação só poderia ser vencida através do estímulo estatal à industrialização, ou seja, à promoção do “desenvolvimento” induzida pela intervenção estatal, que no longo prazo desfaria o dualismo típico da estrutura social latino-americana. No meio tempo, o mercado de trabalho urbano só conseguiria absorver de forma “marginal” os migrantes, o que se expressaria em um setor terciário da economia excessivamente inflado e com baixa produtividade. 


			Armou-se uma imensa discussão — da qual eu participei muito ativamente, mas seria ocioso comentar em detalhe — sobre o problema da “marginalidade”, da organização do mercado de trabalho para as camadas subalternas, de ser ou não adequado aproximar-se da questão social a partir do mercado (visto como dimensão exterior ao processo produtivo propriamente dito) etc. 


			A literatura de inspiração marxista (que também estava marginalmente presente na própria CEPAL) começou a criticar a CEPAL, sustentando que o foco da discussão estava errado — havia distorções no mercado, mas elas eram meras expressões da própria natureza da acumulação capitalista que definia os países periféricos. Ela reorientava a interpretação do “setor marginal”, que recusando a leitura de que ele abrigava um amplo conjunto de trabalhadores (cujo caso típico eram os favelados) sem lugar claro e definido no processo de industrialização. A exploração do trabalho, fundada em baixos níveis de produtividade, gerava um exército de reserva maior do que o excedente de trabalhadores diretamente necessário à exploração do capital, mas este contingente não estava fora da acumulação capitalista nem era um peso morto. Dessa maneira, a literatura de inspiração marxista deslocava a discussão sobre a economia do desenvolvimento, tanto da questão cultural a respeito da motivação dos trabalhadores, quanto da esfera da circulação, enraizando-a no interior do próprio processo produtivo nacional. 


			Isso, por um lado, sustentava o desenvolvimentismo como ideologia nacional — quaisquer que fossem os problemas, tratava-se de uma etapa transitória, superável pela via da intervenção estatal na política econômica; por outro, pondo em questão o modo de acumulação, implicava uma discussão sobre o imperialismo mais profunda do que permitia o foco na balança comercial. O núcleo duro da questão deixava os problemas do comércio internacional e se interiorizava, passando a assentar-se na estrutura das relações de classe nas formações sociais periféricas. No fundo, as preferências estratégicas não mudavam muito, mas as posições políticas se radicalizavam intensamente. 


			No Brasil, este momento do debate teve seu auge no famosíssimo artigo de Francisco de Oliveira, A economia brasileira: crítica à razão dualista, publicado nos Estudos CEBRAP no início dos anos 1970. (Tratava-se de um confronto implícito com a “teoria da dependência”, cuja referência central é o também muito conhecido livro de Fernando Henrique Cardoso e Enzo Falleto, de 1970, Dependência e desenvolvimento na América Latina2 — híbrido conceitual entre a “teoria da modernização” cepalina, fortemente marcada pelo estrutural-funcionalismo, e uma versão acadêmica do marxismo. Mas esses detalhes, é claro, não podem ser explorados agora.)


			Francisco de Oliveira falava da “superexploração” do trabalho. Procurava demonstrar como o tal “setor marginal”, de que tanto se falava, nada tinha de mal-integrado, uma vez que sua presença permitia expulsar dos custos de produção do capital uma parcela significativa do trabalho necessário à reprodução social. Subemprego, biscates, autoprodução de moradia etc. passavam a ser vistos não como indicação de deficiência de integração à economia urbana, mas como formas adicionais, apesar de indiretas, de um processo unificado de exploração do trabalho. Expressando-se sob a forma institucional de um salário mínimo oficial nivelado por baixo, o problema deixava de ser a “modernização”, deslocando a crítica para o fato de que a produção capitalista subdesenvolvida agregava uma perversão adicional, a “superexploração”, ao padrão de integração do capitalismo. Havendo integração, estava garantida sua continuidade, a reprodução social. Evidentemente, esse estado de coisas só poderia ser rompido no confronto político — o qual, por sua vez, deveria ter como horizonte a reorganização da função estatal em direção a uma política econômica orientada para generalizar um regime baseado na acumulação de mais-valia relativa. 


			Todas estas mudanças transformaram também o debate político e as pesquisas sobre as favelas. Durante a discussão do problema habitacional, estabeleceu-se no imaginário coletivo que elas eram a expressão territorial, geograficamente delimitada, do segmento responsável por todos esses problemas. Quanto mais o foco se concentrava na dinâmica estrutural, mais a favela, enquanto território ecologicamente delimitado, se convertia em simples recurso metodológico, mero indicador. Aos poucos, ela se mantinha como uma espécie de caso exemplar, deixando, porém, de ser um objeto em si mesmo e passando a ser considerada como um marcador de condições de vida e trabalho negativas associadas às características do processo produtivo. 


			Antes de seguir adiante, quero reiterar que toda esta discussão tornou indissociáveis o trabalho acadêmico de produção teórica e a tomada de posição política. Insisto em que esta maneira de articular o esforço propriamente intelectual, cognitivo, com uma orientação para a intervenção social, cultural, política etc., foi marcadamente economicista, além de, na pesquisa, situar-se como axioma e não como um resultado possível. Com este termo, quero sugerir que o debate ao longo daqueles 15, talvez 20 anos, foi organizado segundo uma compreensão quase consensual de que todas as relações sociais são determinadas pelo conflito de interesses que se constituem durante e no interior da produção material. Como, nos termos da época, “produção material” era sinônimo de processo fabril, segue-se que “política”, “política econômica” e “política industrial” se superpunham quase inteiramente. Para resumir: projetos de transformação social — estratégias e atores — acabavam sendo deduzidos de uma análise econômica concentrada em torno das vicissitudes do processo histórico-concreto em curso, de substituição de importações. 


			Com o esgotamento desse caminho e o início do processo de redemocratização nos anos 1970, a discussão foi retomada em outros termos. Naquele momento, o debate abriu-se, passando a incorporar, sobretudo, uma reflexão sobre as possibilidades de alianças interclassistas que ultrapassavam as grandes diferenças de inserção econômica discutidas nos momentos anteriores, postas entre parênteses a favor de uma articulação que visava à redemocratização da sociedade brasileira. Politizava-se a discussão e, com isso, o debate na ciência política sobre o populismo passa a ser incorporado na discussão dos problemas urbanos. Ao mesmo tempo, a atenção começava a se deslocar dos aspectos institucionais da luta política para as questões culturais e ideológicas. Ampliava-se a análise mas, pari passu, o ataque perdia o gume.


			A produção brasileira importou o debate francês (ou franco-europeu, porque ela incluía referências à experiência espanhola) entre o PCF e os trotskistas em torno do “capitalismo monopolista de Estado”. Aqui, a discussão chegou através dos trabalhos de Manuel Castells (na época, com forte inspiração althusseriana, que mais tarde o autor abandonou) e Jean Lojkine (operando uma exegese teórica mais ortodoxa em defesa da tese da “frente” defendida pelo PCF). Suas abordagens da questão urbana eram distintas, mas no Brasil da luta contra a ditadura foram absorvidas como equivalentes, e dessa maneira incorporadas como quadro de referência trabalhos de pesquisa que visavam a interferir sobre o processo social nacional. 


			Abriu-se, assim, um terceiro período na produção da Sociologia Urbana, que eu também acompanhei, escrevendo vários artigos. Neste momento, a ANPOCS já se encontrava razoavelmente consolidada, e eu fui dos primeiros participantes de um ativo, amplo e longo grupo de trabalho que refletia em torno do “paradigma” de análise dos “movimentos sociais” (que, por aqui, discutiam movimentos de bairro), para usar o conhecido conceito de Kuhn, ao qual recorri ao escrever, com Ana Clara Torres Ribeiro, um segundo artigo de avaliação crítica da produção desse grupo; o primeiro, escrevi com Alicia Ziccardi. 


			Mirando aquele período com os olhos de hoje, acho que poderia resumi-lo dizendo que o que estava sendo discutido, no caso brasileiro, eram os caminhos de uma redemocratização substantiva e não apenas político-eleitoral. Embora sempre pensados como etapa necessária para a produção de uma ação coletiva transformadora, eles já não remetiam mais tanto à antiga polarização entre “reforma” e “revolução”. (A teoria do imperialismo que, direta ou indiretamente, era a racionale desta polarização e governara as autodefinidas lutas de libertação nacional, começava a esmaecer, ganhando os contornos que desembocaram na teoria da dependência e se transformaram no debate mais atual sobre a globalização). O que estava em foco era a produção de um agente da transformação institucional que a) já não mais seria a classe operária, a qual vinha de longa data sendo acusada de estar “cooptada pelo sistema”; nem b) responderia mais a uma direção unificada e totalizadora dos confrontos.


			O antigo tema do populismo, que esteve sempre presente, porém de forma indireta, tendo durante bastante tempo corrido por fora do mainstream da Sociologia Urbana, foi intensamente tematizado nas interpretações da época, segundo uma perspectiva que considerava o movimento sindical e partidário, em boa parte, cooptado e conivente, portanto, incapaz de ser um agente condutor da mudança e, mais imediatamente, da luta contra a ditadura. O movimento sindical tradicional, pensava-se, podia ajudar aqui e ali na mobilização para o processo de redemocratização, mas não era um sujeito histórico confiável. De certa maneira, o debate (inclusive no interior do próprio movimento sindical) girou em torno da alternativa do, digamos, politicamente passivo aburguesamento da classe operária e do clientelismo que absorvia, despolitizando, os atores do mundo popular. 


			Sob a influência de uma leitura um tanto enviesada da discussão francesa, como sugeri acima, boa parte da esperança de transformação recaiu sobre os movimentos de base, que eram chamados no período de “movimentos sociais urbanos”, ações coletivas que demandavam acesso aos serviços urbanos (definidos como bens de cidadania a serem providos através de pressão sobre o Estado. Ora, isso trazia à cena, como objeto empírico, o que sempre foram as reivindicações da base social dos movimentos dos favelados, desde que eu me entendo como pesquisador. (É interessante notar que a expressão “movimentos sociais” era sempre usada no plural, como a pedir a interveniência providencial de um ente exterior e superior, capaz de unificar toda essa rica variedade mudancista — o Partido, evidentemente; o que já existia, ou seja, o PCB “purificado”, ou algum outro a ser criado). Falar em movimentos sociais, no entendimento dominante naquele período, e falar em diferentes formas, níveis e locais de constituição de associação de moradores participantes do movimento de esquerda, portanto não cooptadas, autônomas e independentes — “autênticas”, na terminologia da época, era a mesma coisa. O horizonte analítico que, como já disse, funcionava muito mais como modelo pressuposto do que como recurso heurístico, era o possível impacto das demandas a respeito dos “meios de consumo coletivo” sobre o sistema institucional de dominação. O questionamento dos serviços públicos, diretamente oferecidos pelo Estado (e assim constituídos como “falsos custos” de produção, como propôs Marx em O capital), estaria menos fragmentado, pois dependeria pouco de interesses desenvolvidos segundo a variedade de formas da inserção produtiva dos atores políticos, e mais politizado, pois a ação visava diretamente à operação dos aparelhos de Estado (José Álvaro Moisés denominou esses grupos de “coletivos socialmente heterogêneos”). Assim, os problemas relacionados aos meios de consumo coletivo se constituiriam em um atalho para a contestação da dominação do capital e, ao mesmo tempo, abririam espaço para alianças e composições interclassistas. Em síntese, a esfera do consumo tornava-se crucial para o processo histórico de superação do capitalismo monopolista.


			Desse modo, as favelas tornam-se referência privilegiada, não mais como territórios habitacional ou economicamente problemáticos, e sim positivadas como fonte potencial de ação autônoma de base. O que se produziu neste período, que vai até o final dos anos 1980 e se esvazia com a chamada Constituição Cidadã, foi um esquema interpretativo voluntarista e novamente dualista, que esteve associado a uma série de tentativas de intervenção tópica sobre o processo social, de escopo diferenciado e com variados graus de sucesso momentâneo. 


			O paradigma correspondia basicamente à construção de Manuel Castells que, grosso modo, operava com uma oposição binária. De um lado, a ação do Estado através das políticas públicas de provisão de serviços; de outro, a reação contestadora da sociedade através dos “movimentos sociais urbanos” (basicamente os movimentos de bairro organizados em torno de associações locais e federações). O qualificativo de “urbanos” denotava o fato de organizarem-se em torno de demandas exteriores ao “chão de fábrica”. 


			(Antes de prosseguir, desejo fazer um comentário lateral. Elevou-se o grau de sofisticação verbal — receio aplicar o termo “conceitual” —, mas permaneceu um dilema organizativo antigo, característico do período mais agudo de disputa entre a Igreja e o PCB. Este partido sempre teve muita dificuldade, em suas tentativas de mobilizar as massas desorganizadas, de lidar com as frágeis organizações da fração não industrial do exército de reserva, etnocentricamente (pois não expressariam a periferia do capitalismo, como o campesinato, nem tampouco representavam o segmento incorporável no curto prazo como trabalho ativo, como a fração urbana “latente”) pensada em conjunto como lumpen e, assim, tidas como pouco confiáveis, como já comentei. O interesse da cúpula dirigente do PCB no trabalho de base em favelas parece ter sido sempre bastante reticente, e não creio ser casual o nome das associações que seus militantes de segunda linha, ajudaram a fundar: “União dos Trabalhadores Favelados de [nome da favela].)


			Essa dualização Estado versus sociedade acabou por desembocar no que considero um novo deslocamento — da análise propriamente política para a análise cultural (ideológica) —, provocado pelo descenso da visibilidade, força e capacidade reivindicatória dos movimentos de bairro. Este foi o momento de consolidação do tema dos chamados “novos movimentos sociais”, que teve a vantagem de abrir o esquematismo dominante, trazendo à discussão novos autores (Touraine e Melluci, por exemplo, para não mencionar Habermas). A esperança passou a orientar-se para a transformação histórica de longo prazo — que, não importa se devida ou indevidamente, fez de Gramsci, até ali um autor secundário no quadro das discussões, uma referência central. Este movimento deixava em segundo plano o tema das relações de força na conjuntura, e seus efeitos na estrutura institucional, e se orientava para uma discussão menos imediata sobre pequenas mudanças progressivas na esfera da cultura e da mentalidade. Um exemplo típico deste movimento encontra-se no próprio título de um artigo, por sinal muito interessante, publicado na revista do CEBRAP: Longe do Parlamento, de costas para o Estado. Este artigo parece-me emblemático por discutir a capacidade expressiva (ou seja, mais ideológica que política) dos movimentos de bairro, que seria maior do que sua capacidade reivindicatória; e aparece justamente quando esta se revelava em declínio. 


			Aberta esta porta, uma outra disciplina entra em cena de modo mais sistemático no campo dos estudos urbanos: a Antropologia. A virada culturalista acima descrita abriu espaço para a Antropologia começar a articular-se ao debate público. Essa inclusão, muito rica em matéria de descrição empírica, parece-me paralela à restrição cada vez mais acadêmica do interesse na ação coletiva das favelas e a uma decrescente vinculação com a prática política imediata. Mas notem: não creio que se deva qualificar de erro este deslocamento, pois considero que ele indiretamente expressa uma crescente onda de dificuldades de toda ordem que se interpunha à formação da ação coletiva dos moradores de favela. 


			Fecharei esta palestra com um par de comentários a respeito deste ponto.




			* * *




			Até aqui, procurei situar três momentos, três contextos intelectuais e políticos no campo dos estudos urbanos, ressaltando inicialmente que eu mesmo fui influenciado pelo quadro apresentado. Quando iniciei esta palestra, indiquei que usaria o exemplo de minha prática particular para falar do campo da Sociologia Urbana, assumindo que podia ser útil o trade off entre a concretude da experiência pessoal e a renúncia a uma totalização abstrata do argumento. Pois bem, fui levado a produzir os textos que escrevi influenciado pelos diferentes quadros do conflito social e pelos estágios da compreensão coletivamente construída no debate político e acadêmico. 


			Ao reiterar esta ressalva, não recorro à falsa modéstia: com os inevitáveis erros e acertos, participei de diferentes momentos da construção do “problema da favela”, aliás título de texto que publiquei há poucos anos, e também da mudança nas condições sociais de produção intelectual derivada das relações entre a academia e a política. (De passagem, quero mencionar que me concentrei nos aspectos substantivos, deixando de lado a importante questão das diferenças entre o Rio de Janeiro e São Paulo no processo mais formal de institucionalização das ciências sociais no Brasil. A razão mais imediata dessa simplificação está no fato de que “favela” é um termo que remete, quase naturalmente, ao Rio.) Apenas insisto em que, mesmo na qualidade de participante, até aqui foi possível proceder a uma reconstrução analítica do passado, na forma de rememorização dos quadros intelectuais dominantes. Mas lidar com o presente em curso, como é o caso deste último período, implica uma mudança no modo de enunciação que não deve ser ignorada. Em bom português, e em uma chave um tanto anticlimática: até aqui, falei com uma certa convicção; daqui para a frente, a taxa de certeza cai dramaticamente... Saio dos enunciados “sobre” objetivações reconstruídas através da memória pessoal e começo a arriscar uma apresentação descritiva do “programa em prática” (o projeto, diriam os fenomenólogos, ou o horizonte), aqui e agora, que organiza minha atividade na última década.


			Vocês — refiro-me aos alunos já mencionados acima — devem ter percebido que, nos períodos até aqui indicados, apesar de todas as mudanças (vem-me à mente o conceito foucaultiano de “problemática”), a discussão sobre o urbano e a favela conservava uma certa orientação geral relativamente unificada, sempre dominada por algum tema capaz de fundamentar uma imagem totalizadora da vida social e do devir. Esta visão sintética, que pode ser entendida como um metaconsenso (pois, como procurei deixar claro, creio que ela sempre se armou, dentro e fora da academia, como um debate e não como um acordo substantivo), tem sido muito fortemente abalada. Esta maneira de construir o trabalho de reflexão passou a ser atravessada pelos problemas que a violência policial e criminal vem impondo às atividades cotidianas e, em consequência, aos temas trabalhados pela ciência social. A presença e a generalização da criminalidade violenta — não só sua existência concreta, mas também seu reconhecimento cognitivo, emocional e moral — representam, em minha opinião, um corte profundo, uma espécie de ruptura com o andamento do processo social (da questão urbana), tal como ele vinha sendo vivido e pensado no Brasil desde a primeira redemocratização brasileira, no imediato pós-Segunda Guerra. 


			Há uma perversa ironia no fato de o crime violento, de uma certa maneira, substituir a ditadura como um dos problemas centrais da sociabilidade urbana. Trata-se de uma questão que vem afetando a coesão do conflito social nas cidades em geral, reorientando a atenção para o plano imediato das interações cotidianas, bloqueando e reduzindo o confronto a este nível e impedindo a organicidade da ação coletiva originada nos territórios da pobreza. Os movimentos de bairro, que vinham perdendo força com a estabilidade democrática e a difusão de “parcerias” dos mais variados tipos, passaram também a enfrentar uma dificuldade completamente diferente das anteriores. 


			Considero que este quarto momento envolve uma transformação profunda na experiência e na representação intelectual da questão urbana, tal como defini esta expressão no início da palestra. No momento, não tenho espaço nem competência para aprofundar-me no tópico. Entretanto, feita esta confissão, insisto em que os conflitos práticos sempre unificaram a vida urbana (para não dizer a vida em geral) de alguma maneira. Por isto tornavam possível discutir todas as questões que venho mencionando de uma forma relativamente consistente e global, cujo foco eram os vários aspectos e dimensões das dificuldades percebidas pelos atores em torno do lugar das camadas subalternas no processo social. Mas, nas duas últimas décadas, o conflito social passou a reconhecer outro protagonista que já não se encaixa na forma do antigo esquema de confronto. Não estamos — nós todos, este plural imperial que reservamos à “sociedade em geral” — mais tratando das camadas subalternas como um todo com uma organicidade minimamente objetivada. Estou cada vez mais convicto de que vivemos uma conjuntura em que o conflito social como o conhecíamos, unificado e consolidado em última instância na luta de classes, anda muito mais fraturado do que se costuma pensar. No limite, isto remete à urgente necessidade de uma adequação, de uma revisão das categorias conceituais com as quais a ciência social tem lidado. Até onde posso avaliar (para tranquilidade geral, ao recorrer a esta expressão não estou supondo que meu binóculo intelectual seja capaz de ver muito longe), não há aparelho conceitual produzido na linhagem da ciência social que seja capaz de apreender a situação atual. E, certamente, não serei eu quem vai produzi-lo. Estou apenas indicando o que me parece ser um fato. 


			Partindo deste anticlímax, gostaria de finalizar destacando alguns pontos. Primeiro, as tendências de expansão da criminalidade violenta parecem-me inapelavelmente reais. Segundo, há que se discutir em que medida a criminalidade violenta mudou de significado interno e sentido histórico. Seria apenas “mais do mesmo” ou houve transformação qualitativa de peso? 


			Eu, particularmente, venho insistindo — desolado! — nesta segunda hipótese. A implicação óbvia é orientar minha reflexão para uma ampla, mas claramente definida pergunta geral. Que conjuntos de processos e debates levaram a que certos comportamentos socialmente definidos como moral e/ou legalmente inaceitáveis pudessem deixar de ser intersticiais e, portanto, incapazes de ser compreendidos a partir de qualquer variante da teoria do desvio? Em que medida este excedente de violência explícita interfere sobre as margens de confiança social requeridas pelo confronto reflexivamente organizado? Do meu ponto de vista, não é mais possível entender a criminalidade violenta como conjuntos tópicos de condutas que quebram a ordem social, de forma previsível, rotineira e relativamente anódina para a continuidade do sistema. Em algum momento, deixou de ser assim. Insistir neste esquema tornou-se puro anacronismo. 


			É preciso reconhecer que não apenas a ampliação da visibilidade da criminalidade violenta, mas sobretudo a expansão de um tipo de conduta violenta verdadeiramente cruel e sua contrapartida na expectativa dominante de aumento da secular truculência policial, são contemporâneos de uma outra modificação que tem a ver com o conflito social tradicional, tal como ele vinha se estruturando durante os séculos de consolidação do capitalismo. Refiro-me à profunda reorganização da atividade política, ou seja, da qualidade da esfera pública, associada à financeirização. Desnecessário dizer que me refiro às transformações, não somente nos debates em torno da estrutura institucional, estatal, mas nas funções que se espera que este conjunto desempenhe. 


			Para tornar mais claro o que quero dizer, vale ressaltar que, nos três períodos iniciais de tematização da questão urbana a que me referi anteriormente, havia um certo consenso sobre a função regulatória do Estado, que lhe concedia o papel de arena dos conflitos distributivos e de legitimidade, distinguindo-o da estrita acumulação econômica. As divergências seriam tanto mais organizadas e pacíficas quanto maior fosse a capacidade estatal de garantir as regras resultantes dos inúmeros acordos temporários que articulavam as linhas gerais da sociabilidade vigente e suas hierarquias. Esta função regulatória implicava alguma intervenção que garantisse um mínimo de equilíbrio entre as forças sociais e políticas e se efetivava no universalismo das antigas políticas sociais. As instituições permanecem formalmente, as terminologias mudam relativamente pouco, a organização jurídica também não se modifica tanto, mas a compreensão e implementação das funções do Estado mudaram profundamente. 


			Um termo bom para exemplificar esta transformação é “governança” (há inúmeros outros, mas deixemo-los de lado). A passagem da discussão sobre o “governo” para a discussão sobre a “governança” corresponde a um investimento teórico, político e moral muito significativo. Claro que ultrapassa de muito a referência ao Estado brasileiro, mas também se manifesta aqui com toda a clareza. Esta substituição de termos expressa um movimento de “flexibilização” das fronteiras dessa arena de confronto, tornando cada vez mais difícil manter as ideias de “unidade na separação” entre Estado e mercado, e entre o mercado regulado e a sociedade, que foram a pedra de toque da agenda política por séculos. Enfim, como não posso entrar em detalhes, quero apenas sugerir que estamos diante de uma transformação não do Estado em si, mas do que vem passando a ser a função reguladora do conflito atribuída às instituições estatais em seu conjunto. E quero adicionar que este é outro problema — contemporâneo mas não coetâneo — paralelo à expansão e “desenquistamento” do crime violento/policiamento. É preciso mantê-los juntos, mas sem misturar os tratamentos. Eles são contíguos — e não pode haver contiguidade sem contato, como entre irmãos siameses —, mas desde que o crime violento saiu dos interstícios em que se alojava, os dois processos parecem desenvolver-se com um grau muito significativo de autonomia.


			Acho que, quanto à forma do que venho pensando, trata-se de manter um olhar — talvez um tanto estrábico — que abranja as implicações sociais das transformações nas relações Estado-mercado-sociedade e, paralelamente, o desenvolvimento interno do crime violento e as formas de repressão. Quanto ao conteúdo, a questão é analisar o que me parece ser o esgarçamento do tecido social provocado por um intenso processo de dessolidarização e perda de confiança (institucional e pessoal) deflagrado pelo processo de financeirização da acumulação e, no avesso, pela constituição de uma forma de vida cujo princípio de coordenação das condutas é a violência física. 


			Haveria mais a dizer, porém prefiro não cansá-los demasiado. Além disso, parando aqui, evito aumentar a inevitável margem de erro implicada em cada tentativa de detalhar verbalmente o que, sendo prática de pesquisa, ainda não está maduro para uma apresentação discursiva.


			Post scriptum


			Quase dez anos depois da publicação original, considero que minha prática de pesquisa ainda não está madura, como reconheci no final anticlimático daquela versão. Mas quero acrescentar algumas palavras às mesmas dúvidas teóricas e interrogações empíricas.




				A ideologia do desenvolvimento, que cimentou o debate universalista a respeito das possibilidades de crescimento econômico e de incorporação político-moral das camadas subalternas, ainda não tem substituto: a maior parte das questões de fundo, muitas vezes apenas implícitas nas divergências efetivas, continuam debatidas segundo as categorias tradicionais. Por outro lado, as divergências práticas vêm adquirindo novo sentido. No que diz respeito aos aspectos repressivos de manutenção da ordem pública — crime violento/policiamento — permanece a tendência de “policialização das políticas sociais”, na feliz expressão de Pedro Bodê, em que “policialização” deve ser entendida como militarização da atividade coercitiva. Mas estas mesmas políticas sociais têm sido veiculadas no quadro de uma tentativa de transformação da ética do trabalho, denominada de “empreendedorismo”, espécie de contrapartida da noção acima referida de governança. (Em particular nos territórios da pobreza, esta ideologia do trabalho em construção tem base cultural para prosperar, já que ela tem muito a ver com o tipo de atividade econômica que se costuma chamar de informal).




				Esse breve comentário sugere um conjunto de temas de pesquisa focalizando as profundas transformações na organização do mundo popular, associadas às divergências em torno da intervenção estatal. Esta seria, portanto, uma orientação cognitiva que estende o quarto momento da periodização que proponho, o qual continua ambíguo, aberto e inacabado. Ele tem sido pensado e praticado como um longo momento de crise, porém me parece que isso se deve ao fato de que ainda não há um mínimo de consenso teórico a respeito de como interpretar o período, nem existe uma doutrina hegemônica e consolidada.


					Para terminar este breve posfácio, eu gostaria de sugerir que, se quisermos generalizar o horizonte das transformações da sociabilidade contemporânea que afetam as favelas e seu lugar na produção da cidade, poderíamos dizer que a reflexão, a minha inclusive, vem tematizando cada vez mais explicitamente a constituição de uma ética do trabalho compatível com a reorganização da dominação em um quadro no qual o Estado se desresponsabiliza de suas antigas funções, o que é o mesmo que dizer que as instituições públicas se fragilizam.


				Em outras palavras, o que está posto em questão são as transformações na sociabilidade (urbana, no meu caso) decorrentes da fusão entre Estado e mercado. Na medida em que esta não está teoricamente formulada de maneira claramente dominante, torna-se difícil articular os diferentes aspectos tratados nas pesquisas empíricas.


				De qualquer maneira, talvez seja possível sugerir que esta articulação, se e quando for realizada, terá que pensar a organização social na forma de uma integração fragmentada. Esta é, certamente, uma transformação de fundo do quadro de referência que expressa, em termos abstratos-gerais, a experiência social de muitos séculos. E nem é possível, ao menos por enquanto, afirmar que esta tendência é irreversível.





			Enfim, como disse Althusser, “o futuro dura muito tempo”. De alguma maneira, todo mundo sabe disso e convive com essa certeza. O problema da experiência dessas últimas décadas é que o futuro que todos reconhecem é imprevisível, ao contrário de períodos anteriores, nos quais a descontinuidade podia ser objeto de uma formulação clara. Parece-me que a dúvida que ronda a pesquisa empírica é: será que a experiência vivida e, portanto, suas interpretações serão capazes de recuperar algum equivalente daquela convicção?


			

	 NOTAS


			

				

					1	Nota na publicação original (CARNEIRO, Sandra de Sá; SANT’ANNA, Maria Josefina Gabriel (Orgs.). Cidade: olhares e trajetórias. Rio de Janeiro: Garamond, 2009, pp. 21-42): Aula inaugural da Pós-Graduação lato sensu em Sociologia Urbana da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, no ano de 2006, que integrou a série de seminários em comemoração aos 25 anos do curso de Sociologia Urbana. A opção da organizadora dessa publicação por mantê-la no formato original de conferência com uma pequena edição visou a preservar, em meio à análise densa do campo de pesquisa da Sociologia Urbana, o caráter de saboroso depoimento de um dos mais reconhecidos pioneiros do mesmo. Para esta edição, fiz uma ligeira revisão formal e incluí um pequeno post scriptum.


				


				

					2	CARDOSO, Fernando Henrique; FALETTO, Enzo. Dependência e desenvolvimento na América Latina: ensaio de interpretação sociológica. 7. ed. Rio de Janeiro: Editora LTC, 1970.


				


			


		





SEÇÃO I | HABITAÇÃO, COTIDIANO E POLÍTICA NAS CAMADAS POPULARES URBANAS


		

			A política na favela1



			O problema das favelas costuma ser estudado com finalidades pragmáticas sob dois tipos de análise: a que pretende propor “soluções” para o “problema social das favelas” e a que pretende traçar linhas de ação político-ideológicas, esta em muito menor quantidade.


			A primeira linha de análise parte geralmente do pressuposto — explícito ou não — de que é preciso “integrar” as favelas e os favelados à “comunidade nacional”, o que implica, obviamente, afirmar que as favelas são autônomas, com uma vida própria e mais ou menos independente. Em geral, a ideia de autonomia é expressa em termos de “marginalidade” sociopolítica-econômica da favela e seus moradores. Não há dúvida de que, em certo sentido, a favela é marginal; ela é marginal, por exemplo, pela dificuldade de acesso a certos serviços urbanos, a certos tipos de bens de consumo duráveis, a certas formas de comunicação de massa etc. — embora desfrute sempre, em diversos graus, de tudo isso. Mas essa abordagem é perigosa, em primeiro lugar porque tende a ignorar ou reduzir a importância das íntimas vinculações entre a favela e o sistema global. De fato, a favela não é uma comunidade isolada: sua própria existência depende muito mais de determinadas condições estruturais da sociedade global do que dos mecanismos internos desenvolvidos para mantê-la. Em segundo lugar, porque a noção de que a favela é uma “comunidade marginal” não passa de um julgamento de valor que dá origem, por um lado, a uma atitude paternalista e assistencialista, e, por outro, fornece as bases “teóricas” para tentativas de imposição das normas e valores dos grupos de classe média que detêm o poder de escolha das “soluções” por eles (e não pelos próprios favelados) consideradas as mais adequadas para o “problema social das favelas”. Trata-se, assim, de uma visão deformada da realidade da favela.


			O segundo tipo de análise considera o favelado como um grupo específico dentro de uma camada social, de modo que a favela é encarada de um ponto de vista muito mais global, como parte do lumpemproletariado. Portanto, não há propriamente neste caso uma análise específica das condições das favelas, a não ser aquele mínimo necessário para a descoberta de palavras de ordem que possam atingir e polarizar toda a camada social (favelada e não favelada). Mas também essa perspectiva apresenta sérias deformações. Primeiro, porque, sem se constituir num sistema autônomo, autossuficiente e independente, a favela apresenta um grau de especificidade que não deve ser menosprezado; possui formas de organização que parecem ser exclusivas, recursos econômicos próprios (embora a maioria seja criada e mantida por fatores externos) etc., que inevitavelmente afetam as atitudes e o comportamento político de seus moradores. Segundo, porque a favela não é, de forma alguma, um grupo dentro de um estrato social; não obstante muitos de seus moradores poderem ser incluídos, embora com certa impropriedade, no que se poderia chamar de subproletariado, não se deve ignorar o fato de existirem, também, operários qualificados em quantidade, funcionários públicos, bancários, comerciários etc., além de um bom número de proprietários — isso para só falar em características socioeconômicas.


			Apesar das flagrantes diferenças entre os dois tipos de análise, inclusive nas suas bases ideológicas, existe um ponto comum entre ambas, talvez o maior responsável pelas suas deficiências: é considerar a existência de um tipo único de favelado. Na medida em que as favelas são categorizadas e definidas como entidades especiais pela sociedade global e em consequência pelos seus próprios moradores, essa noção é, pelo menos parcialmente, aceitável. Se se pode falar em termos de “caráter nacional brasileiro”, apesar das notórias diferenças entre grupos e classes e de suas semelhanças com grupos e classes de outros países, talvez se pudesse falar também num “caráter do favelado”; se é possível definir e identificar um brasileiro típico, o mesmo talvez pudesse acontecer com um favelado. Entretanto, não obstante a validade que essa perspectiva possa ter para certos estudos, no mais das vezes — e especialmente naquelas de conteúdo político —, ela não faz senão deformar a análise, uma vez que, além da variedade de orientações que provêm dos estímulos e influências recebidos no desempenho de papéis definidos fora das favelas, não se pode ignorar que a organização das favelas é de uma complexidade impressionante, proporcionando, em consequência, as bases internas para uma nítida diferenciação social. Qualquer análise que pretenda ser objetiva das atitudes e comportamentos políticos dos favelados, e do processo político nas favelas, deve partir da noção de que a favela é uma organização transversal2, isto é, tem uma base geográfica em geral bastante definida. Esta envolve uma extensa gama de atividades e situações, e apresenta profundas conexões com outras organizações e atividades, numa extensão territorial mais ampla. É necessário enfatizar as bases geográficas definidas das favelas, porque elas permitem uma organização com pequeno grau de burocratização e impessoalidade.


			Essas características organizacionais das favelas — a “transversalidade” e as relações pessoais — parecem fazer com que elas funcionem como uma espécie de agentes refratores de certos fatores da sociedade global que influenciam as atividades e comportamentos políticos de seus moradores. Não é ocioso explicitar que, quando me refiro a “atitudes e comportamentos políticos dos favelados”, não quero dizer que essas atividades e comportamentos são exclusivos dos favelados, mesmo porque não conheço estudos comparativos de nenhuma espécie entre favelas e outras organizações. Refiro-me apenas a atitudes e comportamentos que podem ser empiricamente identificados nos favelados, e que provavelmente são, pelo menos em parte, condicionados pela forma de organização da favela. Não é de modo algum impossível, nem mesmo improvável, que atitudes e comportamentos semelhantes manifestem-se fora das favelas, provocados por outras formas de organização, que influem da mesma maneira em seus membros.


			Outro ponto a considerar em análises de conteúdo político é que a favela apresenta uma forma de organização tipicamente capitalista, com uma vitalidade econômica que chega a espantar aqueles que com ela se defrontam. As alternativas disponíveis na favela para investimento e acúmulo de capital — numa palavra, os recursos internos — são as mais diversas, indo desde a criação de. animais até a especulação imobiliária e a produção de manufaturas.


			Esses recursos internos são a base sobre a qual se cristaliza, a partir de sua exploração econômica, uma diferenciação social bastante definida, com uma “burguesia favelada” monopolizando o acesso, controle e manipulação dos recursos econômicos e as decisões e contatos políticos. Raciocinar, pelo menos numa análise política, em termos de um tipo único de favelado é, portanto, um verdadeiro absurdo, da mesma forma que o é imaginar que a favela possa assumir, em termos de atividades políticas no âmbito estadual ou federal, uma linha de ação homogênea (exceto em certos casos excepcionais, em condições de crise ou no que se refere a determinados assuntos).


			Resta ainda salientar, como de suma inportância, o fato de que os recursos internos da favela, e em consequência sua própria estratificação, dependem em grande parte de fatores externos, como veremos mais tarde de forma resumida. Desse modo, parece que o poder político da “burguesia favelada”, no nível estadual e federal — derivado fundamentalmente da potência eleitoral da favela e que, aliás, parece ser, de certo modo, supervalorizado —, é canalizado e restrito a meras condições de barganha de votos por acréscimo ou manutenção dos recursos internos, isto é, de sua posição na estratificação da favela. Parece que os recursos, por sua vez, só podem ser considerados como tal na medida em que a favela permanecer como uma organização com as características acima descritas, pois do contrário os empreendimentos internos seriam esmagados pelo volume e qualidade dos demais empreendimentos urbanos congêneres, ou por imposições de ordem jurídica e tributária.


			De maneira geral, pode-se dizer que apenas os favelados do estrato superior — que controla os recursos internos — desenvolvem atividades políticas, e mesmo assim muitos deles são inteiramente alheios a elas. Salvo raras exceções, os favelados dos estratos mais baixos representam apenas “massa de manobra”, padecendo de uma permanente exploração de intensidade impressionante, disfarçada por relações pessoais e mais ou menos íntimas. Tudo indica que os favelados dos estratos mais baixos não tenham a menor consciência política, seja em termos de consciência “de classe”, seja mesmo em termos dos problemas internos de suas próprias favelas. Mesmo nos raros casos em que se pode constatar uma certa atitude de inconformismo contra determinados fatos, ela dificilmente chega a dar origem a uma ação ou tomada de posição política. Via de regra não passa de uma revolta difusa e poucas vezes chega a cristalizar-se num indivíduo (muito menos num grupo). Nunca assume a forma de um projeto que oriente a ação, nem sequer o caráter de simples denúncia. O máximo a que parecem chegar os estratos inferiores é uma posição de passividade defensiva: um representante da “burguesia favelada”, por exemplo, queixou-se de que sua ideia de criar na favela uma espécie de cooperativa de crédito não teve a menor repercussão, “porque sempre que eu falava nisso, eles pensavam logo que a gente ia roubá-los”. O sentimento de estarem sendo explorados é tão difuso que a defesa dos estratos mais baixos não vai além da inação.


			Isso não significa, entretanto, que não haja verdadeiras tempestades na política interna da favela. Na verdade, parecem ser raras as favelas em que não há sucessivas crises políticas. Mas elas parecem ser sempre fomentadas e resolvidas na cúpula, e dificilmente mobilizam os demais estratos. Desse modo, a possibilidade de mudança dos quadros políticos é quase inexistente, não obstante muitas candidaturas apoiarem-se em slogans que enfatizam a renovação; trata-se, porém, de indivíduos ou grupos que se encontram na oposição, mas que também pertencem ao próprio estrato dominante.


			A falta de participação pode ser facilmente comprovada pela baixa porcentagem de sócios das associações de moradores da grande maioria das favelas (que funcionam como uma espécie de centro de decisões políticas, tanto de natureza interna quanto externa), cujas diretorias em geral são eleitas com votações ridículas se comparadas com o corpo eleitoral potencial das favelas. Por sua vez, a ausência de renovação torna-se evidente se forem consideradas as eleições com chapa única, bastante comuns; a apresentação de chapas em que há apenas um mero rodízio de cargos, já que todos ou quase todos os candidatos exerciam mandatos no período anterior; os diversos casos em que o presidente é reeleito indefinidamente etc.


			Ainda que encaremos o problema da participação política dos favelados num nível supralocal3 (estadual e/ou federal), o panorama permanece inalterado. Mesmo em épocas de eleições, em que há uma verdadeira invasão de candidatos, os contatos e as campanhas são feitos por intermédio da “burguesia favelada”, que monopoliza quase todas as relações dos candidatos com a população local, através de um impressionante volume de “conchavos” entre seus representantes e os candidatos. Esses representantes, entretanto, não atuam de uma maneira homogênea e compacta. As relações entre os candidatos e os favelados são, em geral, duais, sendo que às vezes o mesmo candidato tem mais de um cabo eleitoral ou “puleiro” numa única favela. Tal situação, por um lado, torna impossível que as promessas do período eleitoral sejam cobradas pela favela como um todo aos candidatos eleitos, o que lhes facilita a saída demagógica; e, por outro, faz com que os políticos favelados se integrem em diferentes “panelinhas” supralocais — que muito pouco têm a ver com as favelas —, uma vez que as camadas inferiores não exercem a menor pressão contra esses acordos políticos “espúrios” ou pelo menos “inautênticos”. Assim, a própria “tirania” exercida pela “burguesia favelada”, isto é, a ausência de feedback, de qualquer controle das camadas inferiores sobre os acordos com os grupos políticos supralocais, contribuiu de maneira decisiva para a dominação da própria camada social superior da favela pelos grupos e políticos supralocais.


			Os acordos são via de regra limitados e/ou de caráter pessoal e sua enorme diversidade pulveriza a capacidade dos grupos dominantes da favela de pressionar no sentido de fazer cumprir os compromissos assumidos pelos políticos supralocais. (Comparem-se estas afirmativas com as referências, feitas no final do presente artigo, à contraposição dos “políticos favelados” aos “políticos de nível supralocal”.) Figurativamente, poder-se-ia dizer que as relações de dominação-subordinação apresentam o aspecto de um verdadeiro funil de intensidade crescente.


			Por outro lado, não se deve ignorar que, apesar de tudo, há um aspecto positivo nesse estado de coisas, pelo menos nas condições atuais. É que, se os políticos da “burguesia favelada” não tivessem o controle quase total das camadas inferiores, por intermédio do qual funcionam como mediadores quase inevitáveis das relações entre os grupos políticos estaduais e/ou federais e a grande massa dos favelados, a situação seria ainda pior. Isso porque os acordos políticos estariam num nível ainda mais primitivo. Muito provavelmente os candidatos de nível supralocal constituiriam o respectivo eleitorado por uma mera compra de votos (em espécie ou por intermédio de pequenos favores pessoais; é muito significativo, por exemplo, que um presidente de associação, com grande expressão política — segundo ele próprio, “possui” 2.000 votos —, tivesse dito, num desabafo, que só apoiaria o candidato que lhe ofertasse um Impala; ou que outro político, de expressão bem menor, esteja procurando um candidato que lhe resolva um caso de bigamia na justiça, para “despejar” “seus” 30 e tantos votos). Da forma como presentemente se articula a política interna com a política supralocal, os acordos, embora extremamente desvantajosos para os favelados, e via de regra muito limitados e personalistas, assumem um caráter muito mais amplo e permanente do que os dois exemplos acima. Como será visto mais adiante, não é à toa que se multiplicam os órgãos “administrativos” que atuam em favelas, e que funcionam como prolongamentos da política partidária nas “entressafras” eleitorais.


			O controle político da “burguesia favelada” sobre as camadas inferiores é percebido de maneira mais ou menos difusa pelos próprios candidatos a postos estaduais e federais.


			Aparentemente, não demonstram grande preocupação com o fato (aliás muito sintomático daquele controle) de que, mesmo nos contatos mais amplos com os favelados, as reuniões raramente apresentam mais de 50 ou 60 moradores, inclusive nas grandes favelas, número que não é grandemente aumentado naquelas a que são convocados todos os moradores. Além dessa aparente despreocupação, é visível que os comícios dentro das favelas são quase inexistentes, como se a propaganda eleitoral através de comícios fosse desnecessária, improdutiva ou mesmo perigosa em se tratando de favelas. Sobre os possíveis riscos dessas reuniões públicas como veículos de propaganda eleitoral, é sintomática a observação de um amigo: “Atualmente, nas reuniões com os candidatos, nós não ficamos mais só ouvindo; fazemos eles responderem a uma porção de perguntas, e muitas vezes eles [os candidatos] se atrapalham”. É claro que, nessas condições, os acordos de cúpula ou “conchavos” são muito mais tranquilos para o candidato.


			Sobre esse assunto, é interessante notar que as formas de controle político-eleitoral vigentes fora das favelas — o personalismo carismático, as palavras de ordem demagógicas etc. — são substituídas, ou pelo menos reforçadas internamente, pela influência e pelo prestígio derivados de relações pessoais de caráter mais ou menos íntimo (que também influem fora das favelas, mas de modo muitíssimo menos intenso, ao que parece). Assim, a violenta exploração econômica e política é temperada por uma série de atividades e relações paralelas, desde ensinar etapas burocráticas necessárias para conseguir documentos até conselhos sobre os mais variados assuntos — que representam até certo ponto uma espécie de recompensa ou contrapartida pela exploração sofrida. Tal fato apresenta pelo menos duas consequências contrastantes. Em primeiro lugar, embora esses pequenos favores se constituam num dos pilares do controle político da “burguesia favelada”, eles perdem o caráter de mera recompensa pelo voto do favorecido (como certamente aconteceria se fossem prestados diretamente pelos políticos supralocais), uma vez que estão baseados ou decorrem de relações de amizade. Sua capitalização política é ao mesmo tempo muito mais sutil e envolvente e não caracteriza o provável mercenarismo dos favores prestados. Em segundo lugar, não há dúvida de que esse mesmo fato é importantíssimo fator de resistência à conscientização. É difícil percebermos que nosso vizinho, com quem tomamos uma ou outra cachaça e a quem pedimos instruções e mesmo conselhos, ao mesmo tempo nos explora política e economicamente até a exaustão. E quanto a uma tomada de consciência mais ampla, é ainda mais difícil, uma vez que nosso vizinho e muitas vezes amigo monopoliza os contatos, informações e atividades cotidianas que talvez nos despertassem de nosso desinteresse e até nos abrissem os olhos, ampliando e aprofundando nossa visão da realidade.


			Na camada dominante, no entanto, o problema da consciência e participação política apresenta-se de forma sensivelmente diversa. Em primeiro lugar, é preciso dizer que parece existir uma relação muito íntima entre a posição do indivíduo na estratificação da favela e na da sociedade global ou, em outras palavras, a hierarquia das posições na sociedade global não é alterada nem interrompida pela organização da favela. Tudo indica que a “burguesia favelada” seja formada pelos indivíduos que, na estratificação da sociedade global, ocupam as mais altas posições, considerada a população da faveIa. É grande, por exemplo, o número de militares subalternos, funcionários públicos, operários qualificados etc. entre os diretores das associações de moradores, e quase inexistentes os biscateiros ou desempregados. Tal situação se explica na medida em que a base de diferenciação — a exploração dos recursos internos — depende, por um lado, do poder de poupança, que por sua vez parte da remuneração do trabalho na maioria dos casos, e, por outro, dos conhecimentos, discernimento, desembaraço — numa palavra, do know-how em seu sentido mais amplo — para a aplicação do dinheiro acumulado. Tanto a capacidade de poupança quanto o know-how diminuem na medida em que se desce na escala social. Por sua vez, a carreira política tem como pré-requisitos o acesso às fontes de informação, contatos etc. que estão profundamente vinculados à própria posição socioeconômica do indivíduo, tanto do ponto de vista interno quanto externo. Ora, nessas condições, não deve parecer estranho nem inexplicável que a “burguesia favelada” adote uma série de atitudes e um estilo de comportamento — não apenas nos aspectos políticos, diga-se de passagem — bastante próximos da pequeno-burguesia “comum”, “não favelada”. Pelo menos, a “burguesia favelada” não se identifica com os estratos inferiores, como se depreende dos qualificativos e da própria maneira de se referir aos moradores que não pertencem ao grupo dominante: “eles” são “apáticos”, “desinteressados”, “ignorantes”, “não querem nada”, “não se esforçam” etc. Além disso, alguns representantes do grupo dominante têm planos de se mudar (geralmente “porque os filhos estão em idade de se casar” ou porque ficam com vergonha de convidar os amigos para visitá-los), não obstante tudo indique que a maioria não tenha projetos definidos de abandonar suas favelas, contentando-se apenas em considerá-las como bairros.


			Em segundo lugar, é preciso notar que grande parte da organização social da favela baseia-se, como foi dito, nos recursos internos de que dispõe. Acontece, porém, que muitos deles existem em função de fatores externos, embora qualquer generalização nesse sentido tenha que ser muito cuidadosa, devido às grandes diferenças na natureza, proveniência e intensidade de exploração dos recursos de favela para favela. Não obstante essa ressalva, alguns deles parecem ser encontrados em quase todas as favelas, e sua exploração econômica é altamente rentável: é o caso, por exemplo, das redes de água e luz e do comércio interno. E esses, além de muitos outros menos generalizados, só podem funcionar como recursos na medida em que se mantiver o status quo, isto é, na medida em que a organização da favela não sofrer mudanças muito profundas, que a transformem num bairro. Caso isso acontecesse, cessaria a possibilidade, por exemplo, das biroscas continuarem funcionando com alvarás a título precário, ou mesmo sem alvarás; desapareceriam os proprietários de relógios de luz (nesse sentido, a atuação da Comissão Estadual de Energia, assumindo o controle da luz nas favelas por intermédio das Comissões de Luz formadas por moradores responsáveis perante ela, vem destruindo um dos recursos internos mais rentáveis e generalizados) etc. Isso para não falar nos recursos que a favela, nas atuais condições, consegue carrear dos órgãos governamentais e privados que nelas atuam e das contribuições em espécie, material ou de outro tipo que, especialmente em época de eleições, provêm dos políticos de nível supralocal. Para resumir, pode-se afirmar que uma boa parte dos recursos internos, sobre os quais se baseia a organização da favela, depende de fatores externos e da própria continuidade de certas características de sua organização. 


			Os dois fatores acima considerados — certas semelhanças de estilos de comportamento e atitudes entre a “burguesia favelada” e a pequena burguesia não favelada, e a necessidade de preservar uma organização que proteja a viabilidade da exploração econômica dos recursos internos — indicam que a camada dominante da favela está inevitavelmente comprometida com o status quo, tanto internamente quanto do ponto de vista das próprias relações com a sociedade global. Mesmo quando se consideram os projetos de urbanização elaborados pelos favelados, essa afirmativa só é desmentida aparentemente


			1.	Os favelados são pessoas realistas. Eles veem que quase todos os recursos destinados a solucionar o ‘problema da favela’ estão sob a forma de empréstimos, assistência técnica, materiais etc. para executar projetos de urbanização. Naturalmente, eles elaboram um plano de urbanização a fim de canalizar alguns desses recursos para sua própria favela.
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